




O PROCESSO DE 
INTEGRAÇÃO 
ESCOLAR 
M a r í a J o s é B o r s a n i 
M a r i a C r i s t i n a G a l l i c c h i o 
T r a d u ç ã o : V i v i a n a G e l a d o 
Observações r e l a t ivas 
a certas carac te r í s t icas 
de f u n c i o n a m e n t o de 
nossas esco las , que re-
que rem a n á l i s e com o 
obje t ivo de evi tar que 
se t r a n s f o r m e m e m obs-
t á c u l o p a r a o p rocesso 
de i n t eg ração escolar , o 
que aca r re ta p re ju í zo 
p a r a as c r i a n ç a s c o m 
necess idades educa t i va s 
especia is . 
Integração; p r o j e t o 




MAKES THE SCHOOL 
INTEGRATION PROCESS 
VERY DIFFICULT 
I tems re la ted to 
cer ta in charac ter i s t ics in 
the r u n n i n g of our 
schoo l s r e q u i r i n g an 
a n a l y s i s to o v e r c o m e 
obstac les in the process 
of school i n t eg ra t ion 
and the consequen t i a l 
d a m a g e to c h i l d r e n wi th 
spec ia l educa t ion needs. 
Integration; a joint 
project; permanent 
evaluation 
O objetivo deste trabalho é comparti lhar 
algumas observações que realizamos e que dizem res-
peito a certas características do funcionamento de 
nossas instituições educativas de ensino comum, âm-
b i t o em que l e v a m o s a d i a n t e os p rocessos de 
integração de crianças com necessidades educativas 
especiais (NEE). 
Consideramos que esses observáveis precisam 
ser valor izados em sua real d imensão para evitar 
que obstaculizem o processo de integração com o 
conseqüente prejuízo para a criança. 
As autoras do presente artigo fazemos parte da 
equipe interdisciplinar de um instituto particular da 
cidade de Rosario, província de Santa Fe, Argenti-
na. Também pertencem ao grupo outros profissio¬ 
• Terapeuta ocupacional em saúde mental, professora especializada 
em educação diferencial. 
• • Psicóloga, professora de ensino médio e universitário em 
Psicologia e professora de ensino básico comum. 
na is , r e lac ionados com a saúde e a ap rend izagem: ps icólogos , 
psicopedagogos, fonoaudiólogos, cinesiologistas, pediatras, neurolo-
gistas etc. 
Nossa instituição ocupa-se com a abordagem da criança e do 
adolescente que tem problemas de aprendizagem e/ou emocionais, 
o acompanhamento da família e da instituição educativa. Realiza 
tarefas de formação profissional, supervisões clínicas e assessorias a 
instituições educacionais. 
A maior parte das consultas que recebemos refere-se a proble-
mas de aprendizagem de índole diversa (neurológicas, sensorials, 
motoras, lingüísticas, afetivas e tc ) . As consultas sucedem-se em di-
ferentes momentos da vida escolar do sujeito, o que condiciona a 
ação terapêutica e a sua conseqüente integração escolar. 
As crianças que apresentam transtornos mais severos costumam 
ter acesso ao tratamento em épocas pré-escolares, o que permite 
programar a inclusão escolar com certa antecedência. 
É diferente o caso das crianças cuja dificuldade é detectada só 
no curso da escolaridade formal, já que, caso não se intervenha em 
tempo, pode-se pôr em risco a permanência da criança na institui-
ção educativa que freqüenta, seja por reprovação, transferência a 
uma outra instituição ou, na pior das hipóteses, por desistência. 
Faz mais de vinte anos que as autoras deste trabalho vimos 
trabalhando de forma conjunta na prevenção e tratamento das di-
ficuldades da infância, e na elaboração e coordenação de projetos 
de integração de crianças com necessidades educativas especiais na 
escola básica, pública ou particular. 
Para levar adiante os diversos projetos que delineamos, ambas 
as profissionais const i tuímo-nos como equipe in tegradora , cuja 
função é estabelecer o nexo entre os profissionais que tratam de 
crianças com NEE e a escola. 
A equipe integradora tenta promover e sustentar estratégias de 
integração e participação dos alunos com dificuldades no âmbito 
escolar. De acordo com as necessidades de cada caso em particular, 
a equipe oferece assessoria e suporte metodológico específico à es-
cola integradora. 
Julgamos fundamental explicitar o marco teórico a partir do 
qual abordamos a tarefa de integração escolar. 
Ao traçar as l inhas da postura a partir da qual pensamos a 
problemática da integração de crianças com dificuldades de apren-
dizagem à escola básica comum, recorremos a várias fontes teóricas, 
sabendo que cada uma contribuirá com seus conhecimentos e que, 
além destes valiosos aportes teóricos ou conceituais, cada disciplina 
nos oferecerá também seus vácuos e contradições. Assim sendo, 
nosso trabalho consistirá em tomar de cada uma delas aqueles con-
ceitos e pautas que nos pe rmi t am 
prosseguir pensando acerca da apren-
d i z a g e m h u m a n a sem c a i r no 
ecletismo. 
Priorizamos a teoria psicogenética 
de Jean Piaget e seus colaboradores da 
escola genebrina, as contribuições de 
Vygotsky, com a ZDP, e os conceitos 
da psicanálise. 
As contribuições anteriores per-
mitem-nos refletir cientificamente e 
operar de forma conseqüente, embo-
ra seja complexo trabalhar com teo-
rias que têm objetos de estudo dife-
rentes, com fundamentos e métodos 
que são próprios de cada uma delas. 
Consideramos essas obras como 
ponto de partida dos postulados bá-
sicos com que estamos t rabalhando 
acerca da constituição dos sujeitos, a 
construção psicogenética do conheci-
mento, a l inguagem como meio de 
acesso à estrutura simbólica e o mar-
co social em que necessariamente se 
produzem as aprendizagens de cada 
sujeito. Isto é, resgatamos as premis-
sas básicas com que operam as dife-
rentes teorizações e nos propomos a 
u m t r a b a l h o de r e f l e x ã o p a r a 
rearticular estes paradigmas de base 
de um modo adequado, em função 
do aqui e agora que nos toca viver. 
Analisando nossa experiência em 
relação à integração escolar, constata-
mos que existem dois aspectos-chave 
a - s e r em c o n s i d e r a d o s p a r a a 
in tegração escolar de uma c r iança 
com dificuldades em suas aprendiza-
gens . Por u m l a d o , as e s t r u t u r a s 
institucionais com que tentamos tra-
balhar nestes desafios e, por outro, 
cada criança como sujeito; isto nos 
leva a s ingular izar a proposta para 
torná-la possível e permitir que surja, 
em cada caso, um alcançar-se a si mes-
mo, em oposição às quebras e quedas 
a que se refere o termo fracasso. 
Consideramos que ambas as ques-
tões devem ser estudadas rigorosamente, 
tanto em nosso país quanto em outros 
com os quais pudemos intercambiar 
experiências neste sentido. 
Quando s ingular izamos a inte-
gração, reconhecemos que ela só é 
possível com determinadas crianças, 
em determinadas escolas e em deter-
minados momentos da h is tór ia de 
cada sujeito. Neste sentido, não há 
receita alguma nem fórmula estabele-
cida; ao contrário, a modal idade de 
integração dependerá de cada caso em 
particular. 
É importante destacar que cada 
projeto de integração deve ter uma 
dinâmica e uma flexibilidade tal, que 
permita sua redefinição no curso do 
tempo, já que os diferentes efeitos 
que vão s u r g i n d o são, de a l g u m a 
maneira , imprevisíveis , como os de 
cada sujeito. 
Ao tentar uma integração esco-
lar, é fundamental estabelecer, com a 
m a i o r p rec i são poss íve l , qua l é a 
cr iança que pode e a que não pode 
ingressar em determinado grupo ou 
escola; quem pode se enriquecer e a 
quem prejudica essa decisão; e quem 
pode ou não suportar certo currícu-
lo ou p ropos ta p e d a g ó g i c a . Deve 
prevalecer o conceito de integração 
escolar como habili tação a se nutrir 
da aprendizagem compart i lhada, na 
qual a criança seja sujeito e constru-
tora de seu próprio saber. 
Consideramos importante escla-
recer que integração social não equi-
vale necessariamente a integração es-
colar. Uma criança pode se adaptar a 
um local físico, à dinâmica de uma instituição, permanecer junto a 
determinado grupo e, até, compart i lhar atividades de tipo social 
com esse grupo, mas isto não implica necessariamente poder apren-
der sistematicamente com os outros. 
Não podemos desconhecer que as crianças com dificuldades es-
pecíficas de aprendizagem, a maior parte delas, precisam de abor-
dagens especializadas e metodologias e propostas didáticas adequadas. 
A integração escolar não começa nem acaba o dia em que se 
matricula a criança na escola, mas é o resultado de um trabalho 
prévio realizado com a criança, sua família e a instituição, e tem 
como eixo fundamental cada sujeito, o qual deve ser respeitado, 
ouvido e informado cautelosamente. 
Ao estabelecer o projeto, tentamos fazer com que o mesmo se 
sustente enquanto seja exeqüível, já que o que está em jogo é um 
sujeito, e, se o projeto se quebra, fracassa, quem se vê envolvida 
nesta adversidade é a criança. É por isto que tentamos um projeto 
decidido por consenso e compart i lhado por todas as partes que 
intervém nele. 
Levando em consideração o acima expresso, começamos reali-
zando o diagnóstico psicológico e pedagógico e, se estimarmos que 
a criança encontra-se em condições de ser sujeito ativo de aprendi-
zagem sistemática, o seguinte passo é o de selecionar a escola pos-
sível, na qual levar adiante o projeto de integração. 
É importante que nós, como profissionais, esclareçamos a de-
manda que estabelecemos diante de cada instituição em que tenta-
mos a integração da criança com dificuldades de aprendizagem. 
Dessa perspectiva, e da mesma maneira pela qual procuramos 
saúde em um hospital , justiça perante a lei ou proteção com a 
polícia, solicitamos educação e instrução na escola como forma de 
preservar sua identidade e idoneidade. 
Por meio desse ato reconhecemos, de alguma forma, os limites 
do projeto estabelecido, registrando as respostas que cada institui-
ção pode dar e definindo assim a situação nos l imites do viável, 
do possível. 
Consideramos que uma instituição escolar reúne as condições 
necessárias quando encontramos nela um desejo real de participar 
do projeto e a poss ib i l idade de sustentá-lo, porque conta com 
docentes comprometidos com o projeto e com um corpo de alu-
nos que podem se enriquecer e enriquecer a criança ingressante. 
Por outro lado, para que a integração escolar seja possível, 
necessitamos contar com currículos flexíveis, um alto grau de for-
mação e capacitação docente, e pessoal especial izado que opere 
como apoio, para levar adiante a experiência. Sem dúvida, conse-
guir que se dêem essas condições garante uma melhoria na qualida¬ 
de educativa para todos os alunos, não somente para as crianças 
com necessidades educativas especiais. 
Ao aproximarmo-nos de escolas, observamos, um ano após outro, 
uma série de invariantes institucionais que mencionamos a seguir, 
considerando que dificultam o processo de integração escolar: 
1) Apesar do tempo transcorrido desde que se começou a re-
alizar esse tipo de experiências integrativas, não pudemos detectar 
a existência de um projeto educativo com sentido de continuidade, 
que reflita um eixo art iculador identificatório, um compromisso 
institucional para além das pessoas concretas que conformam a ins-
tituição em um determinado momento. Em nossa aproximação às 
escolas, constatamos que este fato se evidencia inevitavelmente cada 
vez que se renova o corpo diretivo. 
2) Grupos escolares numerosos, com uma média de 30 alunos 
por classe. 
3) No seio dos cursos em que se tenta integrar uma criança 
com necessidades educativas especiais, costuma existir uma porcen-
tagem significativa de alunos que apresentam algumas dificuldades 
de apredizagem e/ou conduta. Crianças que, no momento do in-
gresso à educação formal, não evidenciavam sinais preocupantes. 
4) O período de mat r ícu la do a lunado ocupa os meses de 
novembro-dezembro, enquanto a transferência ou substituição dos 
docentes realiza-se no começo do ano escolar imediato posterior. 
Essa assincronia determina que os acordos estabelecidos com a ins-
tituição no momento da matrícula do aluno ofereçam pouca mar-
gem de segurança. Só os docentes titulares conhecem com antece-
dência suficiente qual será a série que terão a cargo, podendo, 
com anterioridade, aceitar ou não a integração da criança em seu 
grupo. E, como se sabe, os professores substitutos podem ser des-
tituídos de seus cargos no começo do ano escolar ao ser transferi-
do um docente titular de outra escola. Este novo docente, recém-
incorporado à inst i tuição, pode ou não se sentir compromet ido 
com a experiência que se está real izando, fato este que terá um 
efeito favorável ou desfavorável no prosseguimento do trabalho. 
5) Os professores de ensino básico manifestam que não con-
tam em sua formação com conhecimentos pedagógicos e psicológi-
cos suficientes que lhes permitam arbitrar métodos e recursos para 
resolver situações que se apartem do que poderíamos denominar 
"situação média" (para não a chamar normal). 
6) Os professores de ensino especial trabalham com as crianças 
uma só vez por semana. Este conhecimento mútuo insuficiente 
gera o fato de que as dificuldades que se dão com o professor da 
classe observem-se com maior intensidade nas horas especiais. Em 
geral, quando a direção e o professor da classe aceitam participar 
em um projeto de integração, estes 
docentes de ens ino especial não 
costumam ser consultados. Ao in-
corporar-se a criança em questão à 
sua classe, o docente especial desco-
nhece a situação dela e, ao ser in-
formado, nem sempre a aceita de 
bom grado. 
7) Muitas vezes, a escola aceita 
o compromisso sem considerar obje-
tivamente quais são as possibilidades 
institucionais reais para sustentá-lo. 
Esta avaliação superficial das exigên-
cias inerentes a um projeto dessa 
envergadura traz como conseqüência 
que, pouco tempo depois de inicia-
do o trabalho, o apoio oferecido à 
escola pela equipe de profissionais 
que trabalha com a criança e sua fa-
mília não resulte suficiente para re-
solver as múltiplas situações que se 
produzem cotidianamente no âmbi-
to escolar. 
Nesse momento, solicita-se a 
presença de um profissional que 
dê assistência todos os dias, para 
funcionar, segundo o caso, como 
eu a u x i l i a r da c r iança ou como 
auxil iar docente do professor. 
A criança e sua família perce-
bem com n i t i d e z o m a l - e s t a r 
inst i tucional . A angústia que esta 
inquietação lhes produz aumenta 
as dificuldades da criança, gerando 
assim um círculo vicioso difícil de 
deter, que termina, em geral, com 
a m a r g i n a l i z a ç ã o da c r i ança no 
âmbito escolar. 
Todos os itens mencionados 
tornam mais complexo e obstaculi¬ 
zam o processo, e nos fazem te-
mer que a integração de crianças 
com necessidades educativas espe-
ciais seja cada dia mais difícil. 
Mesmo com o risco de sermos re-
correntes, insist imos, como propúnha-
mos no começo deste trabalho, que es-
ses observáveis precisam ser valorados 
em sua real dimensão, para evitar que 
o que se iniciou como um projeto que 
contr ibuir ia à estruturação da criança 
acabe produzindo a desintegração do 
sujeito em questão. • 
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